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ENGENHARIA

EXMO. SENHOR SECPTTÁRIO M'NICIPÀI DE EDUCÀÇÃO DE IMPERÀTRIZ/MÀ.
ILMO. SENHOR PRES]DENTE DÀ COMISSÀO PERMÀNENTE DE LICITÀÇÀO DE
IMPERATRIZ/MÀ.

CONTRÀRRAZÕES ÀO RECURSO ]NTERPOSTO PEI.À EI.{PRESÀ DINÀMÀRCÀ EMPREENDIMENTOS DÀ

CONSTRUçÃO E INDÚSTRIÀ GúFICÀ TTDÀ.

I]ECEEIDO VIA E.Í[AIL
/1

Ifustríssimo Senhor Presidente,
-x

EuoE ENGENEÀRIÀ LTDÀ - EPP, CNPJ n' 0 4 , 0 7 1 . 5 2 1 / 0 0 0 1 - 9 0 , com

sede na Cldade de São Luis/1,1À, na Àv. Coronel Colares Moreira, n'3, Edificio
Business Center RenascenÇa. Sala 231. Jardim RenascenÇa, por seu representãnte
1egal, abaixo assinado, vern, tempestivamente, à vossa presenÇa/ nos termos
do artigo 109, inciso I, afinea "b", da Lei no 8.666/93, para apresentar suas
pertinentes CONTRAA&AZõES ao Recurso Admlnistrativo da Empresa DINÀI{ARCÀ

EUPREENDTUENTOS DÀ CONSTRUçÃO E INDÚSTRIÀ GRÁArCÀ LTDÀ, inrerposro de ato
dessa douta Comj-ssão Permanente de LicitaÇáo, que a inabilitou do certame e,
ao Ínesmo lempo, habrlitou somente a enpresa E[{OE ENGENIIÀRIÀ LTDÀ - EPP, ora
impuqnante,

d L

Requer a vossa Senhori.a que, após recebidas
sejam as mesmas acostadas aos autos respectivos,
seus efej-tos legais.

as presenle s
para aná.L i s econt ra !raz Õe s /

e produÇão dos

Àquarda deferimento.

São Luís/ 2L de janeiro de 2022.

Julio Cesar
Diogenes
Queiroz Paixão

A5sinado de forma digital
por Julio Cesar Diogenes

Queiroz Paixáo
O a dos: 2022.0 1.21 1 7 146147

-03'00'

EüOE ENGENHÀRIÀ LTDÀ - EPP
Eng. civj.1 Jú1io cáse! D.Q.Pàixào

cPE 080 . 922 .4 93-34
cRE"À 110.506. {82-4

PROCURÀDOR

EMOE ENGENHARIÂ LTDA. CNPJ: 04.071.521/000't .90 lnsc. Ellâduâl: 123.'tE2.921, In3c. Munlclpâl: 43285009
Av. Coronol Colâíos Morslra, n'3, Edlt. Bu.lnss3 C6nlôr Rônâlconçâ, Sâ1. 231, J.rd, Ronâtcancã, CEP 65075-441§áo Lul./MA

Íol.íon.: (98) 99108-5872 . E-Ínail: emoe..ngônhâraa@gmâil.com

REF: REF; CONCOnnÉNCre pÚel,rcÀ N' OO9/2021 - CpL

ÍMPUGNÀNTE: EMOE ENGENIIÀRIÀ LTDÀ - EPP.
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EMOE 2

ENGENHARIA
EXIIIO . SENHOR SECRETÁRÍO MUNICIPÀI DE EDUCÀÇÃO DE II..IPER.ATRI Z /!!À.
ILMO. SENHOR PRESIDENTE DÀ COMISSÀO PERMÀNENTE DE LICITÀÇÃO DE
]MPERÀTRIZ/MÀ.

CONTRÀRRÀZÕES ÀO RECURSO ÍNTERPOSTO PEI,À EI'{PRESÀ DINÀMÀRCÀ EMPREENDIMEMOS DÀ
CONSTRUÇÃO E INDÚSTRIÀ GR(EICÀ TTDÀ.

REE: REE: CONCORRÊNCIÀ PÚBLICÀ N. OO9/2021

IMPUGNAÀITE: E}IOE ENGENHÀRIÀ Í.TDÀ - EPP.

^it. 
17

ed)tal I

cPL

],êi n'. 8.666/93 (Lei de Í.icita çóês ê Contrâtos Públicos )

'RECURSO ORDrNÁRrO Et MÀNDÀDO DE SEGURÀNÇÀ. CONCORTÉNCIÀ PUBLICÀ.
PROPOSTÀ FItirÀNCEIRÀ SEM ÀSSrNÀTURÀ. DESCIÀSSIErCàÇáO. pRrNCrprOS DÀ
vrNcuLÀÇÀo Ào INSTRUT{ENTO CONVOCÀTóRIO E DO JULGÀr,íENTO OBJETM.
.I . 5e o l1:r!ân:e apresen:a sua propcs!a fliancel:a ser asslnâturà o]l
rL:brica, resta caraaterlzada, pela apoc::ifta, a lrexistência Co

A Adm:nistraÇào não pade descunp|:ir as nolmas e condjÇões da
ao quá.l se acha estritanente vincufadâ.

2. Impôe-se, pelos princípios da vincula çáo ao instrumento convocatório
e do i ulqamento obietivo , a dêsclassif -icaÇão do -Ilcitante qlle não
observou exiqência prescrita no edilal de concorrência
3, À observância ao prÍncíp.io constitucional da preponderância da
proposta mais vanlajosa para o Poder Público se dá mediante o cotejo
dâs propôslas váIidas apresentádas pelos concorrentes, não hâvendo cômo
incluir na avaliaÇão a oferta eivada de nulidade.
4. É imprescindivel a assinâtura ou rubricá do licitante na sua proposta
financeira, sob pena de a ÀdministraÇáo nâo poder exigir-1he o
cumprrmenEo dâ obrigaÇão a quê se sujeiEou. 5.
Negâdo provimento ao lecurso. "
(STr - nt{s: 236i[0 DE, B.lâto!: líÀrrRÍCIO COBA!À, D.t. d. ,JuIEâ!.nto:
L517012001, S.gu,ld! TuEr., Dàt! d. hül,ic.çto: DJ 05-12-2003 pp-OOO38
El@rr vol-02135-0? PP-01268) .

" REPRE SENTÀÇÂO
cowocÀTóRIo
ÀCnir_,rs!.rÇlc

. LICITÀÇâO. PRINCIPIOS DÀ
E DO JULGÀI.íENIO OBJETIVO.
não pode des.rmpr:ir as:ro.nas

VINCUIÀçÁO ÀO INSTRI'}'ENTO
PROCEDÊNCIÀ PÀRCIÀI, À

e .ondi ÇÕes do eCrtaI, aã
qual se achô estritamente vinculada (ârt. 11 da Lei n. 8 666l1993), No
iulqanen!o das Propostas, a Comissão fêvará em consj,derêÇào os
crrtérics ob'ietivos definidos no editaj ou conviLe, os quais não deveÍn
cont.larrar as normas e prj,nclpios estabelecido s pel a I-ei de ;icitaçÕes
e Contraaos Àdministrâ!ivos (art. 44 da Ler nô 8.666/1993)
O iul.qamento das propcstas será objetivo, devendo a Comissào de
Li ci taÇão ou o responsávef
os tipos de lIcrtaÇão, os

pelo convite leâlizá-1o em cônformidadê côm
critérios Drevíamên te estabelecidos no ato

convocêtório e de acordo com os fatores €xclutivâtlanta ne:e refelidô
de rraneira a posslbilitar sua aferição petos liii tãntãã
de cc.tro:e (art. 45 da Let r." 8-666/i993),,
(TCL 00863'!20091, Rêlâto.: \,À!ürR CÀüpEIp, Dat
01/7012009t .

(crifo! nossos)

e pelos árgãos

da \rulg.únto:

I DA TEMPESTIVIDÀDE :

manifestadas dentro dos cinco dias
São tempestivas as presentes contrarrazões, eis que

ú:eis, após o t.érmino do prazo plevisto
para as razÕes de recurso, de acordo com a publicaÇão do resultado no Diario
Oficial da União, publicado en f7 /O:-/2022 (sêgunda-fêira), cujo termo finalpara as contrarrazÕes ocorrerá na data de 24/OL/2022 (segunda_fêira) .

EMOE ÊNGENHÂR|A LTOÂ - CNpJj 04.071 .521/0001-90 tnsc. Estaduat: 123.í82.92i, tnsc. Muntctpât:43285009av coron€rcor'rê3 Mor.ira, n' 3' Edií. Busrnêss c"nr- n"n"r."nçu,Çi" ã. "'".à.i1****, cep 65075-441sáo Lurs/MAÍot6íon6: (99) 99108-5872 - E-mait: êmoo.ôngsnhârja@gmait.com
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ENGENHARIA

EMPREENDIMENTOS
rnter:pôs recurso

II - DOS FÀTOS:

Após pub.I icada
DÀ coNsrRuÉo E
administrativo,

a !nabiLitação da recorren-,e, DINÀUÀRCÀ
rNoÚsrnre cnÁrrca, I.TDÀ, referida empresa
em cujas razões, alega em resumo:

a) Des respe i ta
compr:avaÇão
refevância
ficitaÇão;

aa
de

e

artigo 30, §1", inciso I da lei 8.666/93 aa exjgir
acervo que náo se traduz como parceLa de naior

nem repre.genta va]or significativo do obj eto da

b) Ausência de fegitinidade de uma comissáo técnica de cpl para invaTidar
uma certidão emitida pefo crea-ma, que é entidade autarqaica dotada
de personafidade juridica de direito púbfico com representaÇão
naciana.l ,. e que

c) o afastamento da recorrent.e, com base nas premissas anterj-ores, se
enquadraria no delito previsto no art. 337-K do Código penal - que
trata do afastamento ilegal- de L.j-citante - por decisão que c.Lassifica
como esdrúxula e aviftante.

No que se refere à aJ-egativa constante da alinea "a"
acima, tem-se que a re.l-evância técnj-ca guarda natureza com condiÇÕes
particulares da contrataÇão, Nâo é raro ter-se contrataÇôes, cujo item de
ma-ior complêxidade técnica, tendo sua execuÇão inadequada. coloca em risco
toda a contratação, independen temen te do valor econômico ser significatlvo
ou não em face do todo. Entretanto, não será por isso que a exigência de
sua comprovaÇão venha a ser desprezada, por se tratarem de requisj-tos
di-stintos.

Sobre este assunto. importa observar o magistério
esPecj.alizado de CARI,OS ARI SUNDFELD E JULIÀNA BoNACoRsl DE PALMA:

E evldente que tais exlgênciàs IqualificaÇão técnica e econômica]
limitam a competiÇão no certame llcitatório, pois resultam na exclusão
de todos âqueLes qr.lê, nào podendo atende-fâs, veeín-se privados da
oportunidáde de contratêr con o Eslado. E§tá-se aquÍ, no entên:o,
perante lin:taÇão per:eitamente legitlma à ampla possibiLidade de
disputa dos mercâdos públicos, que a ljcitaÇão visa a propiciar; atata-
se simplesmenle de reâfiza! o j.ntêresse público (o de não ocorrer o
risco de conlratar com enpresas desqualificadas), nesmo con a
frustraçào de algun ixteresse p!ivàdo (o de obter o náximo possj.vel de
negócios). (in SUNDFELD, Carlos Àri. R.qui.itor d. hlbilitaçao tacnic.
pÀra obrr! a o coÀtaola Judicj,sl do rlo da inrbilitrÇlo. Ín: pateceres,
v,Í1I. São Paulo: Revis.-a dos Tribunais, 2At3t p.732 apud (SUNDFEL),
Carlos À!i et aI. Direito dâ Infraestlutura São pàuIo: Sarâiva, 2017,
P.43)

A dêfiniÇão da relevância técnica é de competência da
AdministraÇão, que de posse e conhecimento da reafidade concreta, inclusive
com baSe em dados clê contrat.aÇõeS anterioreS, reconhece OS itenS cuja
execuÇão exige maj-or perícia, estabelecendo, justlficadamente, a exigência
de comprovaÇão e da respons abi 11dade técnica compativel com o serviço a
ser executado.

Portanto,
completamente infundado tal

diante
a rgumento

do acima exposto, mostra-se

- EMOE ENGENHART LIDÂ. CNpJ: 04.071.52í1000í.90 tnrc. Estãduât: i23.í02.92í, tnsc. Montcip.t:432g5009av. coíon.lcolârô! Morsara, nc 3, EdiÍ. Busi,'.-ss cenror nenarccnça, sara ú, jàij.ián-"*"""", cep 6507s-ó4r.são Luís/MA
Toteton6: (98) 99108-S972, E-írlôat: omo€.engônhãria@9mâit.com



EMOE

Te rmos

Pede e

4

ENGENHARIA
Quanto à segunda alegativa constante da alinea "b" ac1ma,

verifica-se que a empresa apresentou a CAT do profiss.!ona.l, o Enggntrêiro
CiviJ,, Murilo Felix Dualibe Barros Regro Fj-1ho, para comprovar qualifrcaÇào
do j-tem ),-2-16.1 constante da Errata posteriormente publicada para REDE DE
rócrcÀ - 'poNTo pÀRÀ CàBEAMENTo ESTRUTURÀDo, coM ELETRoDUTo pvc RÍcrDo
DIÀM. 3/4" C/ CÀBO UTP 4 PÀRES C^T.6", porém a Ceitidão de Acervo Técnico
apresentada náo atende à exigência editalicia, uma vez que, tal atribuiÇào
é unicamente do Eng€nheiro E1êtlicista.

Ressalte-se, por opo!:tunor eue o próprio CREA,/MA, apos
consulta formulada pelo Responsáve1 Técnico da empresa EMOE ENGENIIÀRIÀ
I,TDÀ., o sr. JÚL1o CESÀR DToGENES euElRoz pÀrxÃo, afirmou que a ativ.idade
REDE DE ].ócICÀ - Ponto p.ra cabêâmênto estruturado etÍibutido, cotrr êl€troduto
Pvc rígido 1." c/c.abo UTP 4 pares cat 6 sáo atribuiÇões do Engenheiro
EleL!icisra. (vide PARECER IÉCNICo anexo)

Por fim. considerando as razões apresentadas pela ora
impugnante, as quaj-s refutam de pronto os argumentos expostos pela
reco!rente DINÀMARCA, tem-se como infundado o pretenso enquadramento do
ato de inabllitaÇáo da recorrente no detito de Àfastamento de Lj-citante,
previsto no art. 337-K do Código Penal, tendo em vista que inexiste qualquer
elemento objetivo ou subjetj,vo do referido tipo penal na acertada decisão
dessa douta CPL.

III - DOS PEDIDOS:

Ante o êxposto, requer, a ora impugnante, o conhecj-mentc e o
provimento das presentes contrarrazôes ao recurso adninistrativo interposto, para
que essa douta CPL, com base nas i rregul-ar i dade s verificadas na documentaÇáo de
habilr.taÇão apresentada pela licitante, DINÀUÀRCÀ EUPREENDITTENTOS DÀ CONSTRUÇÃO E
INDÚSTRIÀ GRÁAICÀ LrDA, mantenha a decisão que a inabilitou do certame, em

observância aos princípios da legalidade, da vioculaÇão ao instrumento
convocatório e do julgamento objetivo, que norteiam as licitaÇões públr-cas.

em que,

e§pera

São Luis, 21

deferimento,

de j aneiro de 2022.

JUIiO CeSaf Assinado de Íorma digital
por Julio Cesar Diogenes

DiOgeneS Queiroz Parxáo

Dadosr 2022.01.21
QUelfOZ PalXaO 17A7 46 .o3oo

EI.íOE ENGENT{ÀRIÀ LTDÀ -
Enq. Ciwj.I JúIio Césa! D. 0

cPF 080.922.493-34
cRE"À 110.506.482-{

PROCURÀDOR

EPP
. Paixáo

EMOE ENGENHARTA LÍDÂ - CNpJ: 04.07i.S21IOOO1.9O tnsc. Estaduât: .t23.íE2.92í, tnrc. Muntclpat:43285009av coíonâlcolarê3 Morohâ, n'3, Edií. Businês3 cênieÍ Ronãlcênça, sãta 231, Jard. Renascenca, Cep sso7 S.«t sao Luirlti,tl
T6teÍonô: (99) 99108-5872 - Eflâil: omoê.ângonh.rja@sma .com
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DIÁRIO OFICIAI- DA UNIÃO
pubLicado em 17/07/2022 Eciiçâo lt I Sêcão: 3 !.,r"., ,.r

Órgão: PÍêfêituras/Eslado do MaÍanhão./PrefeituÍa Municipat de lmpeÍatriz

AVISO

CONCORRENCIA PUBLICA NO 9,/2021 - CPL

A Comissão Pêrmãnente de Licitação informa aos pârticipântes da CONCORRENCIA PUBLICA

NO OO9,/2O21 - CPL. qUE â EMPTESA DINAN4ARCA EMPREENDIMENTOS DA CONSTRUÇÃO E IruOÚSTNIN

GRAFICA LTDA, apresentou rêcurso cabíve[, estando disponiveI nos autos aos licitantes, Com escora na Lei

8.666/93, a CPL DETERwINOU a suspênsão da sêssão dê abertura e julgamento das propostas dê preços

marcada para o dia 18 dejanêiro dê 2022 às O9:OOh para anáLise do recurso supracitado, e com base no §

3o do art, 1Og da Lei 8,666/93, â CPL abre o prazo tegal para que as demais ticitantes participântês do
certame, em querendo, apresentem contrarrazões de recurso que jutgarem cabíveis. OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EI.4 SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE REFORN4A E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA N4UNICIPAL JACKSON LAGO, RUA CLEI\4ENÍE DE

MORAIS, 211 . ALTO BONITO. II.4PERATRIZ,/MA.

FRANCISCO SENA LEAL
Prês dente dâ CPL

tstÊ conteuclo nao substituio pubIcaclo Dà versâo cê{ifcada

hnpE /^rw.'h 9o!.ú^16b/dôu/./avisol74,120602
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SERVIçO PUBLICO FEDERAL
CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARTA E AGRONOMIA _ CONFEA

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MARANHÃO - CREÂ

Referência

lnteressado

PROTOCOT.O 266449s9/2022

QUESTIONAMENTO SOBRE RESPONSABILIDADE DO ENG. EI.ETRICISTA.

JULIO CESAR DIOGENES QUEIROZ PAIXAO

PARECER TECNICO

H TSTORtCO

A ouvidoria do Conselho Regional de Êngenharia e Agronomia do Estado do Maranhão -

CREA/MA encaminhou a documentação apresentada pelo engenheiro civil Júlio Cesar Diógenes Queiroz

Paixão, que anexou um pedido de esclarecimento.

O processo em tela foi encaminhado à esta Assessoria Técnlca do Conselho Regional de

Engenharia e Agronomiâ do Estado do Marânhão - CREA/MA para apreciação do pedido consubstanciado

acima.

CONSIDERAÇÕES

CONSIDERANDO que o profissionêl engenheiro civil JUUO CESAR DIOGENES QUEIROZ PAIXAO requereu por

meio de protocolo rp2664495912022, entendimento sobre uma ressalva que se faz presente nas atividades
mencionadas: "Se o execucdo dos serviços de: " REDE DE LÓctCA - Ponto paru cobeomento estrututodo
embutido. com eletrcduto ovc aido ,/," c/cobo U'fP 4 pores cot 6. é de otívidode de comeetêncio do
enoenheirô civil ou do endenhei , ele me resolucão ne21 8. de 29 de o de 797.j ort- 99-"íulh
buscando informaçâo para esclarecimento de questionamento de responsabilidadej

CONSIDERANDO que o engenheiro Júlio Cesar Diógenes Queiroz Paixão, questionou sobre

o engenheiro eletricista e engenheiro civil quanto às atribuições:

"RESOLUçÃO Ne 218, DE 29 JUN 1973

Art. 7e - Compete ao

ENGENHEIRO CIVIL ou ao ENGENHEIRO DE

FORT|FTCAçÃO e CONSTRUÇÃO|

l- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1e

desta Resolução, referentes a edificações, estradas,

pistas de rolamentos e aeroportos; sistema de

transportes, de abastecimento de água e de

saneamento; portos, rios, canais, barragens e diques;
Av. dos Holandeses, Quadrà 35, Lole 08, Câlhâu, São Luís/MA, CEp: 65071-3E0/ Wharsapp: (98) 2lOó-E3Zt t8322

IforEPage: www.cre6ma.orgr.br E-mail: gabinete6;creama.org.br
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SERVIçO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO FEDERÂL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - CONFEA

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MARANHÃO - CREA

drenagem e irrigação; pontes e grandes estruturas;

seus serviços afins e correlatos."

"RESOLUçÃo Ne 218, DE 29 DE JUNHO DE 1973

Art. 99 - Compete ao

ENGENHEIRO ELETRÔNICO OU AO ENGENHEIRO

ELETRICISTA, MODALIDADE ELETRÔNICA OU AO

ENGENHEIRO DE COMUNICAçÃO: l- o desêmpenho

das atividades 01 a 18 do artigo 1e desta Resolução,

referentes a materiais elétricos e eletrônicos;

êquipementos êlêtrônlcos em Íêral; slstêmas de

comunicação € telecomunicações; sistemas de

medição e controle elétrico e eletrônico; seus

servico5 afins e correlatos

"RESOIUÇÃO Ne38O, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1993

Art. 19 - Compete ão Engenheiro

de computação ou Engenheiro Eletricista com ênfase

em Computação o desempenho das atividades do

Aniso 9e da Rêsolucão ne 218/73. âcrescidas de

análise de sistemas computacionais, seus serviços afins

e correlatos. § 19 - Ao Engenheiro Eletricista, com

atribuições do Artigo 9e da Resolução ne 278173, setão

concedidas as atribuições previstas no "caput" deste

Artigo, conforme disposições do artigo 25, paráBrafo

único, da Resolução np 2!8173. § 2e - Ao Engenheiro

Eletricista com ênfase em Computação ou ao

Engenheiro de Computação que atender ao disposto

nas Resoluções 48/76 e 9177 do Conselho Federal de

Educêção - CFE, serão concedidas, também, as

atrabuições do Artigo 8e da Resolução ne 278/73 do

CONFEA,"

Av.dos Holandesês, Quadrâ 15. Lot§ 08,Calhau, Sâo Luls/MA, CEPró5071-380/ Whatsapp:(98) 2106-8321 18322

IIÍEpagei www.creâma.orq.br E-mail: Seui!§&(2çÍgg0gpl&ú
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SERVIçO PUBLICO FEDERAL
CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGR,ONOMIA - CONFEÂ

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MARANHÃO - CREA

"DECRETO FEDERAL NE 23,569, DE 11 DEZ 1933

Art.33 - São da competência do

engenheiro eletricistar a) trabalhos topográficos e

g€odésicos; b) a direção, fiscalização e construção de

edifícios; c) a direção, fiscalizâção e construção de

obras de estradas de rodagem e de ferro; d) a direção,

fiscalização e construção de obras de captação e

âbâstecimento de água; e) a direção, fiscalizâção e

construção de obras de drenagem e irrigação; f) a

direção, fiscalização e construçâo das obras destinadas

ao aproveitamento de energia e dos trabalhos

relativos às máquinas e fábricas; g) a direção,

fiscalização e construção de obras concernentes às

usinas elétricas e às redes de distribuição de

eletricidade; h) a direção, fiscalização e construção das

instalações que utilizem energiâ elétrica; i) assuntos

de engenharia legal, relâclonâdos com e sua

êsoêcialldade: j) vistorias e arbitramentos

concernentes à mãtéria das alíneas anteriores."

CONCLUSAO:

ANTE O EXPOSTO, diante das considerações e análise da documentação apensada ao

processo, verificou-se que as atividades as quais foram apresentadas são de atribuição do engenheiro que

possui art. 9e da resolução 218/13, a.t. 33e do decreto 23569133, art. 1e da resolução 380/93. Assim,

engenheiros que possuem apenas o artiBo 7e da resolução 218/73 não possuem habilitação técnica para a

atividade mencionada no documento.
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É o Parecer, S.M.l.

São Luís - MA, 05 de janeiro de 2022

Guilherme Linhares de Oliveira

Assêssor Técnico

Engenheiro Eletricista
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